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suas expensasl
b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia,
dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da Contratada em reparar os danos causados.

9. ADVERTÊNCIA
9.1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuízo ao Município de Timon, independentemente da aplicação de
multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporiíria ou declaração de inidoneidade;
c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de
suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

9.2. SUSPENSÁO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÁO
9.4.1 Ficarâ impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Timon
pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição,
a pessoa, fisica ou jurídic4 que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7o da Lei n' 10.520102,
c.c. práticas que contrariem disposições do Decreto Municipal n' 009/2009.

9.2.1 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAO PUBLICA
9.2.2. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o

acompaúamento da execução contratual se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada
em prejuízo do Município de Timon, evidência de atuação com interesses escusos ou
reincidência de faltas que acarretem prejuizos ao Município ou aplicações sucessivas de outras
salções administrativas.
9.2.3. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação, depois de ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05
(cinco) anos.

9.2.4. A declaração de inidoneidade para licitar e conffatar com toda a Administração Pública
será aplicado ao licitante ou contratado nos casos em que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de

Timon, em virtude de atos ilicitos praticados;
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados teúam tido coúecimento em razáo de execução

deste contrato, sem consentimento prévio, em caso de reincidência;
e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
d) praticarem fato capitulado como crime pela Lei N" 8.666/93.
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9.2.5. Independentemente das sanções a que se refere este capítulo, o licitante ou contratado está
sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que
sej a responsabilizado :

a) Civilmente, nos termos do Código Civil;
b) Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do

exercício profissionais a elas pertinentes;
c) Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

9.3. Neúum pagamento será feito ao executor do objeto que teúa sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
9.4. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração
de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3" do
artigo 87 da Lei no 8.666193.
9.5. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e
assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

10. DA FISCALIZAçAO E GESTÃO DO CONTRÂTO
10.1. A fiscalização/gestão do serviço estará a cargo setor competente do órgão contratante, por
intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do aÍigo 67 da Lei n' 8.666/93,
o qual registrará todas as ocorrências e deficiências.

10.1 A fiscalização/gestão do serviço estará a cargo setor competente do órgão, por intermédio
de servidor designado para tal finalidade, nos termos do artigo 67 da lei n"8. 666/93, o qual

registrara todas as oconências e deficiências verificadas e encamiúará a ocorrência à

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

1I. DO PRAZO
I 1 . O contrato terá vigência de 60(sessenta) dias a partir da daÍa de sua assinatura até o termino
do serviço, contados do recebimento da ordem de serviço, em observância, aos créditos

orçamentarios e as necessidades da execução do objeto.

1.2-Os casos omissos serão submetidos ao Departamento Municipal de Transito e Transporte, e

resolvidos de conformidade com o preceituado na Lei Federal n' 8.666/93, suas alterações

posteriores e demais legislação vigente.

Timon (MA), 17 de levereiro de 202i
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